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ANEXO II 

ANEXO DA PROPOSTA Nº 005/2021 – CCEGEM 

MINUTA DE NORMATIVO 

DECISÃO NORMATIVA Nº XXX, de XX de XXXX de xxxx. 

 

Altera o Quadro Anexo da Decisão Normativa 

Nº 104, DE 29 DE OUTUBRO DE 2014, que 

dispõe sobre as atividades de Parcelamento do 

Solo Urbano, as competências para executá-las 

e dá outras providências. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso I, do Regimento do Confea, aprovado pela 

Resolução nº 1.015, de 30 de junho de 2006, e 

Considerando a Decisão Normativa nº 47, de 16 de dezembro de 1992, que dispõe 

sobre as atividades de Parcelamento do Solo Urbano, as competências para executá-las e dá 

outras providências; 

Considerando a Decisão Normativa nº 104, de 29 de outubro de 2014, que altera o 

Quadro Anexo da Decisão Normativa nº 47, de 16 de dezembro de 1992 

Considerando a necessidade de disciplinar o assunto das atribuições e 

responsabilidades dos profissionais envolvidos nas atividades de parcelamento de solo urbano, 

DECIDE:  

Art. 1º Alterar o quadro anexo à Decisão Normativa nº 104, de 29 de outubro de 2014, 

que altera o Quadro Anexo da Decisão Normativa nº 47, de 16 de dezembro de 1992, que dispõe 

sobre as atividades de Parcelamento do Solo Urbano, as competências para executá-las e dá 

outras providências, publicada no D.O.U, de 6 de novembro de 2014 – Seção 1, pág. 136 que 

constitui o anexo I desta decisão. 

Art. 2º Esta decisão normativa entra em vigor na data de sua publicação; 

 

Brasília, xx de xxxxxxxxxxx de 20XX. 

Nome do Presidente 

Presidente 
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ANEXO DA DECISÃO NORMATIVA Nº XX DE XXXXXXXXXXXXX DE XXXX 

Nº Atividades Profissional 

Habilitado 
Atribuições 

1 

1 - Laudos técnicos para 

atender o disposto na Lei nº 

6.766/79, Art. 3º, parágrafo 

único. 

  

1.2 

Laudo definindo se o terreno, 

objeto do loteamento, foi ou 

não aterrado com material 

nocivo à saúde pública. Em 

caso positivo, laudo atestando 

que providências visando o 

saneamento foram adotadas 

(Lei nº 6.766/79, Art. 3º, 

parágrafo único, item I). 

Engenheiro civil 

 

Engenheiro de 

Fortificação e Construção 

 

Engenheiro Sanitarista 

 

Engenheiro Agrimensor 

Geólogo ou Engenheiro 

Geólogo  

 

Engenheiro de Minas 

Decreto nº 23.569/33 - Art. 28 

Resolução nº 218/73 - Art. 7º 

Decreto nº 23.569/33 - Art. 28 

Resolução nº 218/73 - Art. 7º 

Resolução nº 132/61 - Art. 4º 

Resolução nº 218/73 - Art. 18 

Resolução nº 310/86 - Art. 1º 

Resolução nº 145/64 - Art 2º 

Lei nº 4.076/62 - Art. 6º 

Resolução nº 218/73 - Art. 14 

1.5 

Laudo atestando se o terreno, 

objeto do loteamento, 

apresenta ou não condições 

sanitárias suportáveis face à 

poluição (Lei nº 6.766/79, Art. 

3º, parágrafo único, item V). 

Engenheiro Civil 

Engenheiro de 

Fortificação e Construção 

Engenheiro Sanitarista 

Engenheiro Agrimensor 

Geólogo ou Engenheiro 

Geólogo 

 

Engenheiro de Minas 

Resolução nº 218/73 - Art. 7º 

Decreto nº 23.569/33 - Art. 28 

Resolução nº 218/73 - Art. 7º 

Resolução nº 132/61 - Art. 4º 

Resolução nº 218/73 - Art. 18 

Resolução nº 310/86 - Art. 1º 

Resolução nº 145/64 - Art. 2º 

Lei nº 4.076/62 - Art. 6º 

Resolução nº 218/73 - Art. 14 

 


